
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.271 - MS (2019/0024146-2)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : CARVOBRAS - PRODUCAO E COMERCIO DE CARVAO 
VEGETAL E LENHA LTDA 

AGRAVADO  : DENERVAL SANTANA SOUZA 
AGRAVADO  : LUCIVAL JOSÉ DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III,da Constituição Federal, 
objetivando reformar o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1°, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. EXECUÇÃO FISCAL. 
ABANDONO DO PROCESSO. INTIMAÇÃO PESSOAL. PROVOCAÇÃO 
DA PARTE CONTRÁRIA. DESNECESSIDADE. NÃO APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 240 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Após exarar o meio disponível para a intimação da parte, tendo a 
mesma se mantido silente, o Magistrado decidiu com acerto ao proferiu a 
sentença de extinção do processo sem resolução do mérito, nos moldes do 
artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.

2. É patente o desinteresse do exequente em dar prosseguimento ao 
processo, cabendo ao Poder Judiciário dar a solução processual adequada, 
visto que a parte adversa não pode ficar a mercê de autor desidioso e que não 
possui qualquer interesse em ver solucionado o conflito de interesses trazido 
para análise e julgamento, estando caracterizado o abandono da causa.

3. Não aplicação da Súmula 240 do Superior Tribunal de Justiça 
quanto a necessidade de requerimento do réu para a extinção do processo por 
abandono da causa, uma vez que, não obstante tenha sido intimado para que se 
manifestasse nos autos, o exequente não cumpriu a determinação. O abandono 
da causa por prazo bem superior ao tolerado pela legislação processual tem 
por consequência, ademais, impedir o desenvolvimento válido e regular do 
processo.

4. Agravo legal não provido.

Na origem, foi ajuizada execução fiscal do crédito exequendo no 
valor que somava R$ 12.971,70, em agosto de 2006 (fl. 4), feito que foi extinto, 
sem o julgamento do mérito, sob o fundamento de que o exequente - intimado 
por carta com aviso de recebimento - não havia atendido ao despacho de 
impulso processual, tendo sido a sentença mantida pelo Tribunal de origem, 
nos termos do acórdão acima ementado.
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No recurso especial, o recorrente aponta a ofensa ao art. 267, § 1º, 
do CPC/1973, sustentando, em resumo, que o Tribunal de origem deveria ter 
determinado a prévia intimação pessoal do exequente para que pudesse 
cumprir com as providências necessárias ao andamento da execução fiscal.

O recurso especial foi inadmitido com base no Enunciado 
Sumular n. 7/STJ. 

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos 
objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 
pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 
fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 
interposto.

O recurso especial comporta provimento.

Conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
sanção processual prevista no art. 267, III, e § 1º, do CPC/1973 aplica-se 
subsidiariamente à Fazenda Pública quando deixa de cumprir os atos de sua 
alçada, exigindo-se, contudo, prévia intimação pessoal do ente público, 
abrindo o específico prazo (pelo CPC/1973 de 48h; pelo CPC/2015, de 5 dias), 
para a promoção do andamento do feito, sob pena de extinção.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ABANDONO DE 
CAUSA. ART. 485, III, DO CPC. OBRIGATORIEDADE DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL FIXANDO PRAZO PARA PROMOVER O ANDAMENTO DO 
FEITO, CUJO DESATENDIMENTO SERÁ SANCIONADO COM 
SENTENÇA TERMINATIVA SEM MÉRITO. ART. 485, § 1º, DO CPC.

1. O término do processo sem resolução do mérito, na hipótese de 
abandono (art. 485, III, do CPC), exige que a parte seja intimada 
pessoalmente, com a advertência de que a falta de promoção dos autos de sua 
incumbência, no prazo derradeiro (que é de cinco dias, no atual CPC), 
acarretará a extinção do feito. Exegese do art. 485, § 1º, do CPC.

2. A regra acima já vinha prevista no CPC/1973, no art. 267, § 1º (a 
única diferença é que o prazo para restabelecer o andamento do feito era de 
quarenta e oito horas). A jurisprudência do STJ, em relação ao referido 
dispositivo legal, exigia que a sentença de extinção fosse precedida de 
intimação pessoal abrindo o específico prazo (então de 48h, conforme dito) 
para que fosse promovido o andamento do feito, sob pena de extinção.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem manteve a sentença de 
extinção da Execução Fiscal por abandono, consignando que a Fazenda 
credora foi cientificada pessoalmente da penhora deferida, sem apresentar 
manifestação.

4. Há dois equívocos que conduzem à reforma do julgado: em 
primeiro lugar, a extinção do feito por abandono tem por premissa que a parte, 
por mais de trinta (30) dias, não promoveu os atos e/ou diligências que lhe 
competiam. Ademais, verificado o transcurso do prazo in albis, compete à 
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autoridade judicial determinar a sua intimação pessoal para que, no prazo de 
cinco dias ou de quarenta e oito horas (conforme vigente, ao tempo da 
intimação, o novo ou o revogado CPC), promovesse o andamento do feito, sob 
pena de extinção.

5. Ao que se verifica, o ato de cientificar a Fazenda Pública da 
realização da penhora não lhe transferiu a prática de qualquer ato processual, 
uma vez que o ato subsequente (alienação judicial) poderia ser promovido ex 
officio pelo juiz. 

6. Não bastasse isso, ao que consta do voto condutor do acórdão 
hostilizado, a extinção do feito teria decorrido da simples ausência de resposta 
do ente público à cientificação da penhora realizada nos autos, quando, 
conforme acima demonstrado, a sentença somente poderia ser proferida se 
previamente tivesse havido intimação pessoal concedendo à exequente prazo 
para que esta praticasse algum ato privativo, indispensável para o andamento 
do feito, cujo desatendimento seria sancionado com a extinção por abandono 
de causa.

7. Recurso Especial provido.
(REsp 1738705/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 23/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL 
NÃO EMBARGADA. ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DE 
OFÍCIO. PEDIDO EXPRESSO DA PARTE CONTRÁRIA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.120.097/SP.  
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 120.097/SP, processado 
nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou entendimento no 
sentido de que a "inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular para 
promover o andamento do feito e a observância dos artigos 40 e 25 da Lei de 
Execução Fiscal, implica a extinção da execução fiscal não embargada ex 
officio, afastando-se o Enunciado Sumular 240 do STJ".

2. Intimada pessoalmente a exequente para se manifestar, sob pena 
de extinção do feito, a apresentação tardia de resposta tem-se por configurada 
sua inércia, haja vista tratar-se de prazo peremptório. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.434.146/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
18/06/2014; AgRg no REsp 1457991/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 03/09/2014; AgRg no REsp 1433885/RN, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/06/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1435715/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL COM 
BASE NO ART. 267, III, DO CPC. POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO REGIMENTAL.

1. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
REsp 56.800/MG (Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 27.11.2000, p. 150), 
decidiu que "a sanção processual do art. 267, III e § 1º aplica-se 
subsidiariamente à FAZENDA quando deixa de cumprir os atos de sua 
alçada". Da mesma forma, esta Turma ementou: "Cuidando de execução 
fiscal, regida por lei especial, mas, no entanto, em face da aplicação 
subsidiária do CPC, é cabível a sua subsunção a tal regramento legal nos 
casos em que a formalidade foi observada." (REsp 662.385/PB, Rel. Min. José 
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Delgado, DJ de 16.11.2004, p. 214) 
2. Ao julgar a causa, o Tribunal de origem assim se 

pronunciou:"Caracteriza-se o abandono de causa quando o autor deixa de 
promover os atos e diligências que lhe competem, acarretando a paralisação 
do feito por mais de trinta dias. Em hipóteses que tais, compete ao juiz 
decretar a extinção do processo se a parte, intimada pessoalmente, não suprir 
a falta em quarenta e oito horas. A previsão se justifica porque às partes do 
processo incumbe a obrigação de atender às determinações judiciais. Esta 
regra, prevista no art. 267, III, do CPC, é aplicável às ações em que é 
demandante a Fazenda Pública e, inclusive, às execuções fiscais, haja vista 
que o art. 1º da Lei n° 6.830/80 expressamente prevê a incidência subsidiária 
das normas do Código de Processo Civil. (...) No caso em exame, a 
demandante não cumpriu a determinação judicial no sentido de que 
manifestasse seu interesse no prosseguimento do feito, conquanto tenha sido 
cientificada, pessoalmente, de que a sua inércia teria como conseqüência a 
extinção do feito. No que concerne à alegação de incompatibilidade da 
sentença com a jurisprudência do STJ, porque a extinção por abandono não foi 
precedida de provocação da parte contrária, entendo que, igualmente, não 
merece acolhida a pretensão de anulação do decisum. Isso porque, embora 
citado por edital o executado, é dispensável o requerimento deste." 3. Em 
assim decidindo, o Tribunal de origem não contrariou o art. 267, III, § 1º, do 
Código de Processo Civil, tampouco divergiu da orientação jurisprudencial 
predominante no Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 885.565/PB, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 12/11/2008)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ANDAMENTO 
DO FEITO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO ENTE FAZENDÁRIO. 
TRANSCURSO IN ALBIS DO PRAZO FIXADO PELO JUIZ. EXTINÇÃO 
DO FEITO POR ABANDONO DE CAUSA (ART. 267, III, DO CPC). 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 40 DA LEI Nº 6.830/80. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
APLICAÇÃO.

(...)
III - Ademais, apenas a título de registro, o acórdão recorrido 

solucionou a balda de acordo com o entendimento já pacífico neste STJ no 
sentido de que a sanção processual do art. 267, III e § 1º, do CPC, aplica-se à 
Fazenda Pública quando esta deixa de realizar diligência de sua alçada. Uma 
vez intimado pessoalmente o representante da Fazenda para dar 
prosseguimento ao feito e permanecendo este inerte, cabe ao juiz determinar a 
extinção do processo, sem julgamento de mérito, por abandono de causa. 
Precedentes: REsp nº 757.000/RS, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 
13.03.2006; REsp nº 654.340/PB, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
DJ de 27.06.2005; REsp nº 737.933/MG, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 
13.06.2005; AGA nº 524.148/SP, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ de 
16.11.2004; AGREsp nº 449.178/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 03.02.2003; 
REsp nº 56.800/MG, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 27.11.2000.

IV - Recurso especial NÃO CONHECIDO.
(REsp 840.255/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2006, DJ 31/08/2006, p. 271)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO, SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. OCORRÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
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PESSOAL. ART. 267, III, § 1º, DO CPC. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Recurso especial oposto contra acórdão que extinguiu executivo 

fiscal, sem julgamento do mérito, por não ter a recorrente, devidamente 
intimada, manifestado interesse no prosseguimento do feito.

2. Nos termos do art. 267, § 1º, III, do CPC, é vedado ao juiz 
extinguir o feito sem antes intimar o autor, pessoalmente, a fim de lhe dar 
prosseguimento.

3. Cuidando de execução fiscal, regida por lei especial, mas, no 
entanto, em face da aplicação subsidiária do CPC, é cabível a sua subsunção a 
tal regramento legal nos casos em que a formalidade foi observada.

4. Precedentes das egrégias 1ª e 2ª Turmas desta Corte Superior.
5. Recurso não provido.
(REsp 662.385/PB, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 05/10/2004, DJ 16/11/2004, p. 214)

No caso, verifica-se que no acórdão recorrido restou consignado 
que a extinção da execução fiscal por abandono deu-se após simples intimação 
por carta com aviso de recebimento (fl. 143), o que se mostra em afronta à 
prerrogativa de prévia intimação pessoal da Fazenda Pública, prevista no art. 
25 da Lei n. 6.830/1980, conforme a jurisprudência acima colacionada.  

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
c, do RISTJ, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial, 
decretando a nulidade da intimação da Fazenda Pública, para que seja intimada 
pessoalmente a promover o andamento do feito, sob pena de extinção da 
execução fiscal.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 19 de março de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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